
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.734 - RJ (2013/0176882-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NICOLA ANTONIO COLUCCI 
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. NULIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
PENA ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA.
1. O agravante teve acesso aos autos do processo administrativo com 
amplo conhecimento dos fatos investigados, produziu as provas 
pertinentes e ofereceu defesa escrita. Houve julgamento pelo órgão 
competente, com a exposição dos motivos e fundamentos da decisão, o 
que afasta qualquer alegação relativa à ofensa ao devido processo legal e 
à ampla defesa.
2. Eventual nulidade no processo administrativo exige a comprovação do 
prejuízo sofrido, hipótese não configurada na presente espécie.
3. Considerando a adequada fundamentação da penalidade aplicada ao 
impetrante, mostra-se inviável ao Poder Judiciário revê-la, sob pena de 
indevida invasão do campo de discricionariedade reservado à 
Administração Pública.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. A Sra. Ministra Eliana Calmon (Presidenta), os Srs. Ministros 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministra Eliana Calmon 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.734 - RJ (2013/0176882-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa de Nicola Antonio Colucci, impugnando decisão que negou provimento ao 

recurso especial.

O agravante alega, em suma, necessidade de reforma da decisão, ao 

fundamento de que:

Conforme palavras do próprio Ministro-Relator, na construção de 
sua decisão monocrática, “os atos administrativos comportam 
controle jurisdicional amplo, especialmente quando impõem sanção 
disciplinar a servidor público. Isso porque o Judiciário, quando 
provocado, deve examinar a razoabilidade e a proporcionalidade do 
ato, bem como a observância dos princípios da dignidade da pessoa 
humana, culpabilidade e proporcionalidade”, fato que leva à forçosa 
conclusão no sentido de que resta evidente a desproporcionalidade 
da reprimenda imposta ao Recorrente, mormente quando se 
impunha o benefício da dúvida, eis que a matrícula “888888”, 
responsável pelo ato de improbidade que o ordenamento jurídico 
vergasta, não pode ser atribuído a quem quer que seja, inclusive 
para punir servidores com pena de demissão, sem justa causa, eis 
que a Comissão Processante não tem “bola-de-cristal” que lhe 
permita indigitar o nome de determinado funcionário como o 
responsável por uma fraude que não deixou indícios de autoria (e-fl. 
581).

Ao final, reitera o pleito de provimento do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.734 - RJ (2013/0176882-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto o agravante não trouxe argumentos aptos à alteração da 

decisão agravada, a qual mantenho pelos próprios fundamentos, na parte que 

interessa:

De início cabe destacar que é consolidado o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os atos 
administrativos comportam controle jurisdicional amplo, 
especialmente quando impõem sanção disciplinar a servidor público. 
Isso porque o Judiciário, quando provocado, deve examinar a 
razoabilidade e a proporcionalidade do ato, bem como a observância 
dos princípios da dignidade da pessoa humana, culpabilidade e 
proporcionalidade.
A propósito:

MANDADO DE SEGURANÇA. ANALISTA TRIBUTÁRIO DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
OPERAÇÃO PLATA DA POLÍCIA FEDERAL. LIBERAÇÃO DE 
VEÍCULO COM MERCADORIA IRREGULAR. FACILITAÇÃO 
DE CONTRABANDO OU DESCAMINHO. MEMBROS DA 
COMISSÃO PROCESSANTE REGULARMENTE 
DESIGNADOS. AUSÊNCIA DE SUSPEIÇÃO. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO FEITO 
EM DILIGÊNCIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. 
DEGRAVAÇÃO DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA 
LEGALMENTE COLHIDA EM INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
OBSERVÂNCIA CRITERIOSA DO RITO PROCEDIMENTAL 
PREVISTO NAS LEIS 8.112/90 E 9.784/99. SEGURANÇA 
DENEGADA.
1. Em face dos princípios da proporcionalidade, dignidade da 
pessoa humana e culpabilidade, aplicáveis ao regime jurídico 
disciplinar, não há juízo de discricionariedade no ato 
administrativo que impõe sanção disciplinar a Servidor Público, 
razão pela qual o controle jurisdicional é amplo, de modo a 
conferir garantia aos servidores públicos contra eventual 
excesso administrativo, não se limitando, portanto, somente 
aos aspectos formais do procedimento sancionatório. 
Precedentes.
(...)
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8. Segurança denegada, em conformidade com o parecer 
ministerial (MS 13.986/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 12/2/2010). 

Por outro lado, extrai-se dos autos que o procedimento 
administrativo teve regular andamento, sem ocorrência de vícios e 
irregularidades, uma vez que instaurado mediante Portaria (e-fls. 
205 e 214), com regular citação e notificação do indiciado para fins 
de interrogatório (e-fl. 213 e 321), oferecimento de defesa prévia 
(e-fl. 68), oitiva de testemunhas arroladas pela defesa e acusação 
(e-fls. 259 e 289/301 e 339/344) e abertura de prazo para alegações 
finais (e-fl. 328), em que o indiciado sustentou a inocência (e-fls. 
330/ 337). Ao final, ficou comprovada a responsabilização do 
servidor pelo cometimento de infração administrativa análoga ao 
delito previsto no art. 312 do Código Penal, tudo nos termos do 
relatório final de e-fls. 363/368.
Assim, sem qualquer evidência de prejuízo à defesa, fica afastada a 
alegação de nulidade. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535, I E 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AOS ARTS. 128 
E 460 DO CPC. QUESTÃO SUPERADA COM O EXAME, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DO MÉRITO DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. RECURSO QUE NÃO INFIRMA OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
TERMO DE INDICIAMENTO. ASSINATURA APENAS DO 
PRESIDENTE. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa (...)
5. "Inexiste nulidade sem prejuízo", de sorte que o recorrente 
"teve acesso aos autos do processo administrativo disciplinar, 
amplo conhecimento dos fatos investigados, produziu as 
provas pertinentes e ofereceu defesa escrita, o que afasta 
qualquer alegação relativa à ofensa ao devido processo legal e 
à ampla defesa. Eventual nulidade no processo administrativo 
exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese 
não configurada na espécie, sendo, pois, aplicável o princípio 
pas de nullité sans grief" 
(RMS 32.849/ES, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 20/5/2011). 
6. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1.258.041/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/5/2012)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
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MILITAR EXCLUÍDO DA CORPORAÇÃO A BEM DA 
DISCIPLINA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - 
PAD. NULIDADES. ART. 535, II, CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÕES. REEXAME DO MÉRITO ADMINISTRATIVO PELO 
PODER JUDICIÁRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
MOTIVAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. AUTORIDADE COMPETENTE. ACÓRDÃO 
PAUTADO SOBRE A ANÁLISE DE MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO SÚMULA 07/STJ.
1. O aresto recorrido analisou fundamentadamente todas as 
alegações trazidas pelas partes, de forma a exaurir a 
controvérsia, manifestando-se expressamente sobre os dois 
pontos tidos por omissos (motivação válida da decisão e 
competência do juízo para autorizar a interceptação telefônica), 
não havendo razão para se cogitar em violação do art. 535, II, 
do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se na linha de 
que o controle jurisdicional dos processos administrativos se 
restringe à regularidade do procedimento, à luz dos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, sem exame do mérito do 
ato administrativo.
Precedentes.
3. Da leitura do aresto recorrido, segundo análise feita das 
provas colacionadas aos autos, vislumbra-se que o processo 
administrativo disciplinar teve regular andamento, com a estrita 
observância ao princípio do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa, sem qualquer evidência de 
prejuízo à defesa, não havendo que se falar em ausência de 
motivação do ato que determinou a exclusão do recorrente.
4. O acórdão recorrido, ao examinar a assertiva de que as 
interceptações telefônicas foram autorizadas por juízo 
incompetente, o fez sobre a análise e interpretação do 
arcabouço fático-probatório da lide, concluindo pela 
inexistência de provas nos autos demonstrando que a 
implantação das escutas deveria ser autorizada, como 
defendido pelo recorrente, pelo Juízo da Comarca de 
Anaurilândia.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.
(REsp 1.185.981/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/10/2011)

Com efeito, quanto ao exercício do direito ao contraditório, tem-se que, 

para o reconhecimento de eventual nulidade processual, exige-se a comprovação de 

prejuízo à defesa, circunstância que, no presente caso, após detida análise dos 

documentos que instruem a impetração, a instância ordinária verificou não ter ocorrido. 
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Ademais, no caso dos autos, não há falar em desproporcionalidade na 

reprimenda. Considerando a adequada fundamentação da penalidade aplicada ao 

impetrante, mostra-se inviável ao Poder Judiciário revê-la, sob pena de indevida 

invasão do campo de discricionariedade reservada à Administração Pública.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. LITISPENDÊNCIA E DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO 
DO IMPETRANTE. NÃO OCORRÊNCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESIDÊNCIA. SERVIDORA 
COM MESMO NÍVEL EDUCACIONAL DO INDICIADO. NOMEAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 11, 13, III, E 14, § 3º, DA LEI 
9.784/99. NÃO OCORRÊNCIA. MÉRITO. TIPICIDADE DA 
CONDUTA IMPUTADA AO IMPETRANTE. OCORRÊNCIA. ERRO 
NA DOSIMETRIA DA PENA. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Mandado de segurança impetrado por Procurador da Fazenda 
Nacional contra suposto ato ilegal do Advogado-Geral da União 
consistente na aplicação da pena de suspensão por 30 (trinta) dias, 
convertida em multa de 50% da remuneração do mês de novembro 
de 2010, pela inobservância do dever funcional previsto no art. 16, I, 
"b",do Decreto-Lei 147/67.
2. Preliminar de litispendência arguída pela autoridade impetrada 
prejudicada em razão de o mandado de segurança impetrado no 
Supremo Tribunal Federal, após ser remetido ao Superior Tribunal 
de Justiça e autuado como MS 17.358/DF, ter sido extinto sem a 
resolução do mérito, em virtude da homologação do pedido de 
desistência formulado por seu autor, ora impetrante.
3. Juntada nova procuração aos autos, em que o impetrante outorga 
ao subscritor da petição inicial do mandado de segurança poderes 
expressos para atuar perante este Superior Tribunal, é de se 
considerar sanado o vício apontado pela autoridade coatora.
Precedente: RMS 23.799/PE, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
DJe 1º/12/10.
4. O art. 149 da Lei 8.112/90 não exige que a Presidência da 
Comissão Processante seja ocupada por servidor de cargo efetivo 
superior ao cargo do indiciado, mas por servidor com cargo de nível 
superior ou de mesmo nível, ou, em outros termos, que o cargo do 
Presidente da Comissão seja de nível superior ou equivalente.
Precedentes: RMS 29.912/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, STF, 
Primeira Turma, DJe  8/5/12; MS 8.834/DF, Rel. Min. GILSON DIPP, 
Terceira Seção, DJ 28/4/03; MS 5.636/DF, Rel. Min. EDSON 
VIDIGAL, Terceira Seção, DJ 15/3/99.
5. A instauração de sindicância ou processo administrativo 
disciplinar contra membros da Advocacia-Geral da União é 
atribuição do Corregedor-Geral da Advocacia da União (art. 5º, VI, da 
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Lei Complementar 73/93), a quem compete analisar os relatórios 
finais elaborados pelas comissões encarregadas de conduzir 
processos administrativos disciplinares, antes de serem submetidos 
ao Advogado-Geral da União (art. 1º da Portaria/AGU 415, de 2/5/07).
6. Mostra-se irrelevante que a Procuradora da Fazenda Nacional que 
subscreveu o Parecer Técnico que aprovara o relatório final da 
Comissão Processante tenha, em seguida subscrito, em nome do 
Corregedor-Auxiliar da Advocacia da União, despacho que 
encaminhou referido parecer à apreciação do Corregedor-Geral da 
Advocacia da União, uma vez que, não bastasse se tratar de ato 
sem conteúdo meritório, não foi demonstrado qual o prejuízo 
supostamente existente à defesa do impetrante. Incidência do 
princípio do pas de nullité sans grief.
7. Infere-se dos art. 129 e 130 da Lei 8.112/90 que, conquanto a 
pena de advertência seja expressamente cabível na hipótese de 
prática da conduta prevista no art. 116, III, daquele diploma legal, o 
legislador deixou a critério do Administrador a possibilidade de, 
diante das particularidades do caso concreto, poder aplicar 
penalidade mais grave.
8. Foi consignado no Relatório Final da Comissão Processante que 
o impetrante, utilizando-se indevidamente da competência prevista 
no art. 16, I, "b", do Decreto-Lei 147/67, promoveu diligências 
objetivando ter acesso a informações de natureza patrimonial e 
tributária de Juiz Federal com quem teve divergências nos autos de 
execução fiscal em que ambos atuaram, bem como fez retaliação a 
diversos expedientes administrativos deflagrados pelo referido 
magistrado, tendo por fundamento supostas irregularidades na 
atuação profissional do Procurador da Fazenda Nacional.
9. O presente mandado de segurança não é  meio adequado para 
se tentar afastar o entendimento firmado pela Comissão 
Processante quanto à finalidade das diligências determinadas pelo 
impetrante, uma vez que, para tanto, seria necessário dilação 
probatória.
10. "À inobservância de dever funcional (artigo 116, incisos I, III e IX, 
da Lei 8.112/90), aplica-se a pena disciplinar de advertência, desde 
que a conduta praticada pelo servidor não justifique a imposição de 
penalidade mais grave, conforme os critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública" (MS 5.935/DF, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Terceira Seção, DJ 17/3/03).
11. Iniciado o curso do prazo prescricional de 2 (dois) anos (art. 142, 
II, da Lei 8.112/90) em 5/10/07, com a ciência dos fatos pelo 
Corregedor-Geral da Advocacia-Geral da União, foi ele interrompido 
em 20/3/08 com a publicação da Portaria 127/CGAU/AGU, que 
determinou a abertura do PAD contra o ora impetrante, 
reiniciando-se sua contagem 140 (cento e quarenta) dias após, em 
8/8/08, encerrando-se em 7/8/10. Destarte, considerando-se que a 
Portaria 1.148/AGU, de 5/8/10, que aplicou a pena de suspensão do 
impetrante, foi publicada em 6/8/10, não há falar em prescrição da 
pretensão punitiva.
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12. Segurança denegada. Custas ex lege. Sem condenação em 
honorários advocatícios, nos termos da Súmula 105/STJ.
(MS 15.859/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 5/6/2013)

MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DE PENALIDADE 
DISCIPLINAR. ILEGALIDADE. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. À inobservância de dever funcional (artigo 116, incisos I, III e IX, da 
Lei 8.112/90), aplica-se a pena disciplinar de advertência, desde que 
a conduta praticada pelo servidor não justifique a imposição de 
penalidade mais grave, conforme os critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública.
(...) 
4. Segurança denegada.
(MS 5.935/DF, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Terceira Seção, 
DJ 17/3/2003)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176882-6 REsp 1.387.734 / RJ

Números Origem:  00311425320004025101  200051010311425

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NICOLA ANTONIO COLUCCI
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NICOLA ANTONIO COLUCCI
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon (Presidenta), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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